 PARECER Nº   2368 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 462, DE 2007

                                 De autoria do nobre Deputado João Barbosa o projeto em epígrafe visa dispor sobre campanhas publicitárias de combate ao tabagismo, drogas ilícitas e alcoolismo.

                                 Quando em pauta, no prazo regimental, de 24 a 30 de maio de 2007, a propositura em tela não recebeu emendas ou substitutivos.

                                  Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que se procedesse a sua análise, no que diz respeito aos aspectos constitucional, legal e jurídico, concluindo o relator pela sua rejeição.

                                  Esgotado o prazo regimental, sem que houvesse deliberação daquele órgão técnico, o Sr. Presidente desta Casa designou para emitir parecer em substituição à referida Comissão relator especial, que, após criteriosa análise, propôs substitutivo alterando o artigo 1º.

                                   Cabe-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 4º, do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, analisando o mérito do presente projeto. 

                                    Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.

                                    Nota-se a grande preocupação do legislador no sentido de estabelecer medidas que viabilizem, conforme o espírito da lei, campanhas de forma a inibir o uso de elementos nocivos à saúde do cidadão, como o tabaco, as drogas e o álcool. 

                                     É sempre mais eficaz e barato prevenir os males de que tratá-los. Daí a necessidade de se associar à imagem dos diferentes órgãos da administração direta e indireta ao combate ao tabagismo, às drogas ilícitas e ao alcoolismo.





Quanto ao substitutivo proposto pelo relator especial somos favoráveis, uma que alteração proposta não altera a substância da iniciativa.

                                      Dessa forma, ante as razões expostas pelo ilustre autor da proposição e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, o nosso parecer é favorável no mérito à aprovação do Projeto de lei nº 462, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pelo relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pelo relator especial em substituição a CCJ.

Sala das Comissões, em 25/3/2008 

a) Adriano Diogo – Presidentet
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